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RESUMO: Após descreverem sucintamente a organização e conteúdo do
curso de especialização em planejamento do setor saúde, da Faculdade de
Saúde Pública da USP, foram relatados os resultados de uma pesquisa levada
a efeito junto a profissionais preparados no referido curso, no período de 1968
a 1972. A despeito de algumas falhas apontadas, os entrevistados, em sua
maioria, manifestaram a opinião de que os conhecimentos e técnicas minis-
trados asseguram capacitação suficiente para o desempenho da função plane-
jadora. As maiores dificuldades por eles sentidas dizem respeito a deficiên-
cias da máquina administrativa dos serviços de saúde, à escassez de pessoal e
de verbas e à falta de apoio central, regional e local. Algumas medidas são
sugeridas, objetivando a eliminação ou atenuação dessas dificuldades.
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1. INTRODUÇÃO

Desde 1968 vem a Faculdade de Saúde
Pública da Universidade de São Paulo,
com recursos próprios e contando ainda
com a colaboração de outras instituições,
realizando regularmente cursos para a for-
mação de especialistas em planejamento
do setor saúde.

Tais cursos — com duração de 16 se-
manas, correspondendo a uma carga to-
tal de aproximadamente 480 horas de
trabalhos escolares — têm sido promovi-

dos visando aos seguintes objetivos ge-
rais:

a) ministrar ensino intensivo sobre os
princípios e métodos do planejamen-
to de saúde;

b) familiarizar os participantes com os
conceitos, métodos e conteúdo da pro-
gramação econômica e social;

c) propiciar o intercâmbio de conheci-
mentos e experiências.



Especificamente, destinam-se ao prepa-
ro de profissionais para o exercício de
funções de planejamento do setor saúde,
ou que, desenvolvendo atividades docen-
tes em institutos universitários, possam de
alguma forma contribuir para a divulga-
ção e implantação do processo.

Considerando os objetivos dos cursos
de planejamento do setor saúde, acima
especificados, conclui-se que eles não têm
ou não devem ter finalidade meramente
acadêmica ou especulativa, o que torna
evidente a necessidade de que a seleção
dos candidatos obedeça a um recrutamen-
to de tipo preferencial. Daí porque, en-
tre nós, os candidatos devem possuir for-
mação básica em saúde pública e expe-
riência mínima de dois anos em função
técnica, administrativa ou docente no
campo da saúde, exigindo-se-lhes, ade-
mais, vínculo empregatício a uma orga-
nização de saúde. Este último requisito
é considerado de suma importância, por-
que de certo modo compromete a insti-
tuição ao adequado aproveitamento do
candidato, após a conclusão do curso.

Por outro lado — e este aspecto já
foi salientado em trabalho anterior sobre
o assunto 1 — em razão de ser o Brasil
um país federativo, não se pode pensar
em planejamento apenas em termos na-
cionais, a cargo das instituições do setor
saúde atuando na esfera federal. Há que
ter em vista também o planejamento nas
esferas estadual e territorial, abrangendo
o espaço geográfico de cada um dos vinte
e dois estados e três territórios federais
em que está dividido o país. E mais
ainda: face à existência de problemas co-
muns a vários estados — problemas esses
por vezes de caráter agudo, a reclamarem
tratamento prioritário — o governo fede-
ral vem adotando a política de criação
de organismos macro-regionais (SUDAM,
SUDENE, SUDECO, SUVALE, SUDE-
SUL), destinados a promover o desenvol-
vimento sócio-econômico dessas áreas, aí
incluidos, obviamente, os aspectos rela-
cionados ao setor saúde.

Ante essa multiplicidade de esferas —
federal, estadual e macro-regional — e
sem mencionar o nível local, é compreen-
sível que os cursos brasileiros de plane-
jamento do setor não possam restringir-se
apenas ao preparo de pessoal para a for-
mulação de planos nacionais de saúde,
mas, genericamente, para o exercício de
funções de planejamento de saúde em
quaisquer esferas e níveis.

Feitas estas considerações gerais sobre
os cursos de planejamento de saúde mi-
nistrados pela Faculdade de Saúde Pú-
blica da USP, restaria uma referência ao
seu conteúdo. O curso compreende cinco
partes distintas e de duração variável, a
saber:

1) as primeiras cinco semanas são de-
dicadas a um programa introdutório,
compreendendo a apresentação e dis-
cussão de temas de administração ge-
ral e pública, O. & M., economia,
estatística, sociologia da administra-
ção e noções de contabilidade. Essa
unidade tem por objetivos atualizar
conhecimentos, uniformizar conceitos
e suprir eventuais deficiências na
formação básica dos candidatos;

2) a segunda parte do curso, estenden-
do-se por uma semana, compreende
a apresentação dos seguintes temas:
conceituação de desenvolvimento e
subdesenvolvimento econômico; con-
ceituação de modelo e apresentação
de modelos de desenvolvimento glo-
bal; discussão dos esquemas concei-
tual e operacional do planejamento
de saúde; conceituação e apresenta-
ção panorâmica das técnicas de pla-
nejamento de saúde;

3) as oito semanas seguintes destinam-
se ao estudo pormenorizado dos vá-
rios instrumentos metodológicos de
planejamento de saúde — técnicas de
programação local, de programação
do setor público, de elaboração e
avaliação de projetos de investimen-
tos e de programação orçamentária



— incluindo a execução de traba-
lhos práticos com a manipulação de
modelos docentes. Esta unidade é
complementada com a realização do
trabalho de campo, durante o qual,
em área programática previamente
selecionada, os participantes do cur-
so têm oportunidade de aplicar algu-
mas das técnicas estudadas e sentir,
em situações reais, as dificuldades
habitualmente encontradas, em par-
ticular aquelas ligadas à escassez e
deficiência da informação estatística;

4) uma quarta unidade, com duração de
uma semana, é reservada para apre-
sentação de alguns temas de interes-
se prático, tais como: técnicas de arti-
culação inter-setorial, uso combinado
das técnicas de planejamento, orga-
nização e funcionamento de uma uni-
dade setorial de planejamento de
saúde, e estratégia para a implanta-
tação do processo de planejamento de
saúde;

5 ) finalmente, a última semana do cur-
so é utilizada para a realização de
uma série de seminários de revisão
geral, ocasião em que são debatidos
temas de interesse em planejamento:
a infra-estrutura estatística e o pla-
nejamento de saúde; aspectos socio-
lógicos a considerar no processo de
planejamento de saúde; as técnicas de
planejamento do setor saúde; insti-
tucionalização do processo de plane-
jamento de saúde em nível central.

Coincidindo com o encerramento do
curso, procede-se a uma avaliação, na
qual, utilizando questionários próprios,
os participantes têm oportunidade de ma-
nifestar sua opinião sobre vários aspec-
tos: duração do curso e horário das ativi-
dades diárias, seqüência observada na
apresentação das diferentes disciplinas,
conteúdo, modo de ministração e possível
utilidade prática de cada uma delas, su-
gestões quanto à inclusão de outras dis-
ciplinas, etc. Parte-se, assim, da concep-

ção dos cursos de planejamento como um
processo circular acumulativo, no sentido
de que a avaliação realizada ao final de
cada um deles conduz ao aperfeiçoamento
do curso seguinte. Com efeito, várias mo-
dificações têm sido introduzidas no cur-
so, com base nos depoimentos colhidos
nessas avaliações.

Cabe ponderar, todavia, que a ava-
liação feita nas condições mencionadas
traduz tão somente a opinião dos alunos
quanto ao curso em si, nada podendo
adiantar sobre a real utilidade e aplica-
bilidade, nos serviços de origem, dos co-
nhecimentos e técnicas ministrados. Daí
a idéia desta pesquisa junto a egressos
dos cinco primeiros cursos realizados pe-
la Faculdade, entre 1968 e 1972, visando
à obtenção de elementos mais objetivos,
inclusive quanto à existência de circuns-
tâncias extra-curso capazes de dificultar
ou mesmo impedir a plena aplicação da-
queles conhecimentos e técnicas.

2. P R O C E D I M E N T O S

Para o levantamento das informações
foi adotado como instrumento o questio-
nário, considerado no caso o melhor meio,
face à homogeneidade da situação social,
rapidez na coleta dos dados e preenchi-
mento no momento mais oportuno, fato-
res que podem concorrer para maior cor-
reção das respostas.

Havendo sido o questionário enviado
pelo correio para a maioria dos pesquisa-
dos, cabe comentar os efeitos desse proce-
dimento. A grande vantagem consistiu
na rápida distribuição dos questionários e
seu retorno em curto espaço de tempo, o
que, somado à dispensa de entrevistador,
tornou bastante econômica esta fase da
pesquisa, desenvolvida entre junho e se-
tembro de 1973.

No intuito de facilitar o retorno —
principal problema encontrado quando a
coleta de dados é feita por via postal —
vários cuidados foram tomados: dimen-



sões e extensão apropriadas do questioná-
rio, redação simples e clara das questões
e local adequado para o registro das res-
postas, além de carta do coordenador do
curso esclarecendo os objetivos do traba-
lho e solicitando a colaboração do desti-
natário.

Apesar das cautelas observadas a fim
de se obter o maior número possível de
respostas, muitas não foram conseguidas:
de 76 questionários enviados, apenas 40
(52,6%) foram respondidos em condições
de comportarem análise. Algumas causas
dessa evasão puderam ser identificadas,
tais como: doença grave do destinatário,
falta de atualização do endereço, ou ainda
mudança do campo de atividades profis-
sionais. É de admitir-se também o extra-
vio de questionários por ocasião da re-
messa ou da devolução, restando uma par-
cela não quantificável de casos em que
o questionário deixou de ser respondido
por esquecimento, desinteresse ou absten-
ção voluntário do destinatário,

As perguntas constantes do questioná-
rio, e de maior interesse para os obje-
tivos da pesquisa, basicamente compreen-
diam as três áreas seguintes: caracteriza-
ção do pesquisado (idade, formação uni-
versitária, cargo ou função) , avaliação da
situação encontrada no campo (dificulda-
des para o desempenho das atividades,
utilidade dos conhecimentos adquiridos
no curso) e considerações gerais (comen-
tários, sugestões, observações complemen-
tares).

3. R E S U L T A D O S

Em função dos objetivos estabelecidos
para esta pesquisa, foram apreciadas as
diferentes variáveis existentes, análise essa
nem sempre com a profundidade desejá-
vel por força das limitações impostas pela
natureza dos dados recebidos. Os resul-
tados em sua maioria são apresentados
em termos de distribuição de freqüência
e respectiva percentagem, excetuando-se
as questões abertas que, por não se pres-

tarem a uma categorização segura, foram
analisadas de forma descritiva.

O total de questionários respondidos
que se prestavam para o estudo progra-
mado foi, como ficou dito, de cerca de
40, assim distribuídos quanto à formação
universitária básica dos pesquisados:

Cotejando-se estes resultados com os da
população total — alunos dos cinco pri-
meiros curso de planejamento — verifi-
cou-se que praticamente todas essas cate-
gorias profissionais estão representadas
de modo proporcional.

Quant o à idade desses profissionais,
observa-se que 7 (17,5%) possuem mais
de 50 anos, 21 (52,5%) têm de 36 a
50 anos e os 12 (30%) restantes 35 anos
ou menos.

Como foi ressaltado anteriormente, um
dos pontos centrais deste estudo prende-
se à identificação das dificuldades encon-
tradas pelos profissionais no desempenho
de suas funções na área em que se espe-
cializaram — planejamento de saúde.
Tais dificuldades assim se distribuem:



Como se pode verificar, a dificuldade
apontada com maior freqüência diz res-
peito à deficiência da máquina adminis-
trativa: 75% dos entrevistados encontra-
ram esse problema. Entretanto, a fre-
qüência da dificuldade que aparece em
segundo lugar — insuficiência de pessoal
— não é significativamente menor, pos-
to que corresponde a 65%.

Os demais problemas identificados pe-
los pesquisadores, e que se referem à
falta de apoio local, regional e central,
alcançam também, tomados conjuntamen-
te, a proporção de 65%, e deles o mais
freqüente é o primeiro, encontrado por
27,5% dos entrevistados.

Cabe salientar ainda, dentre as difi-
culdades sentidas no campo, as relativas
não propriamente à escassez de recursos
humanos, mas à insuficiente qualificação
desse pessoal que, via de regra, desco-
nhece os mais elementares princípios de
planejamento, criando assim obstáculos à
implantação e desenvolvimento dos pro-
gramas; esse despreparo é observado nos
diferentes níveis das organizações de
saúde.

Outro problema aparentemente existen-
te, conforme se pode depreender das in-
formações recebidas, é a falta de entro-
samento entre os elementos das áreas téc-
nica e administrativa, dificuldade segura-
mente derivada da anterior.

Como já se teve oportunidade de assi-
nalar, o curso objeto desta análise desti-
na-se ao preparo de profissionais para o
desempenho de atividades de planejamen-
to do setor saúde, circunstância que torna
de especial interesse o conhecimento da
utilização desse recurso humano após a
conclusão do curso. As respostas às per-
guntas formuladas neste sentido eviden-
ciam que praticamente todos os egressos
do curso exercem funções direta ou indi-
retamente relacionadas ao planejamento
de saúde, tais como: chefia de unidades
centrais ou regionais de planejamento, di-
reção de divisões regionais de saúde, di-
reção de órgãos técnicos centrais, assis-

tência técnica a órgãos regionais, etc.
Parte dos pesquisados, ou seja, 25%,
não mudaram de cargo após a realização
do curso, mas vale ressaltar que vários
deles já exerciam anteriormente funções
de planejamento, enquanto outros desen-
volvem atividades docentes em institutos
universitários, contribuindo para a divul-
gação do processo.

No tocante à utilidade dos conhecimen-
tos ministrados no curso de planejamen-
to, observa-se acentuada divergência de
opinião entre os pesquisados, segundo ha-
jam eles acompanhado o curso de saúde
pública em época mais recuada ou em
anos recentes, particularmente a partir
de 1968. Assim é que estes últimos ma-
nifestaram a opinião de que, embora al-
gumas disciplinas apresentem utilidade
prática, poderiam ser excluídas do curso
ou ter reduzida sua carga horária, uma
vez que seu conteúdo já era conhecido do
curso de saúde pública; nesta situação
foram citadas com maior freqüência as
disciplinas elementos de administração e
elementos de estatística. Entre as maté-
rias sugeridas em substituição, aparecem
mais amiúde as relacionadas a técnicas
de análise administrativa e matemática,
tais como: processos matemáticos de to-
mada de decisões, noções de processa-
mento eletrônico de dados, organização e
métodos para sistemas administrativos,
análise de sistemas de saúde.

As cinco disciplinas constantes do pro-
grama do curso, e citadas pelos pesquisa-
dos em geral como as de maior utilidade
prática no desempenho de suas funções,
foram as seguintes:



Um estudo mais detalhado da utilidade
prática das disciplinas do curso evidenciou
diferenças de opinião, de acordo com a
formação básica dos entrevistados: assim
é que, enquanto os médicos apontaram co-
mo mais úteis elementos de administração,
introdução ao planejamento e trabalhos
práticos (em ordem decrescente), os odon-
tólogos indicaram introdução ao planeja-
mento, técnica de programação local e
técnica de programação do setor público.
A divergência de opinião entre os dois
grupos profissionais com maior represen-
tação no curso, talvez se possa atribuir ao
fato de que, mais freqüentemente que os
odontólogos, são os médicos designados
para cargos de direção (diretorias regio-
nais e grandes departamentos centrais),
no exercício dos quais encontram oportu-
nidade de aplicação dos conhecimentos
de administração geral e pública prelecio-
nados no curso; já os odontólogos são de
preferência designados para cargos téc-
nicos em órgãos centrais e regionais de
planejamento, cujas funções envolvem a
manipulação das técnicas metodológicas
específicas.

4 . C O M E N T Á R I O S

Os subsídios colhidos da análise dos
questionários recebidos — refletindo o
ponto de vista de 40 egressos dos cursos
de planejamento da Faculdade — sugerem
considerações de duas ordens: umas, li-
gadas ao curso em si, em termos de orga-
nização e conteúdo; e outras, atinentes à
realidade institucional vivida pelos parti-
cipantes após a conclusão do curso.

No primeiro caso, os depoimentos pres-
tados pelos pesquisados indicam que, no
consenso da maioria, o curso atende ao
seu propósito fundamental, transmitindo
aos que o têm acompanhado apreciável
volume de conhecimentos de utilidade prá-
tica para o desempenho da função plane-
jadora.

Conquanto se reconheça a validade das
sugestões no sentido da redução ou eli-

minação de algumas disciplinas do pro-
grama introdutório — especialmente ele-
mentos de administração e elementos de
estatística — não se considera aconselhá-
vel a adoção dessa medida a curto prazo.

Ocorre que os participantes, como fi-
cou visto, constituem um grupo de pro-
fissionais bastante heterogêneo no tocante
à formação básica, com a circunstância
adicional de haverem feito seus cursos de
saúde pública em épocas e estabelecimen-
tos diferentes, o que fatalmente impõe a
necessidade da uniformização de conceitos.

Acresce que, via de regra, os candida-
tos revelam acentuado desconhecimento
dos princípios da moderna ciência da ad-
ministração, particularmente nos aspectos
ligados à organização informal, hoje con-
siderados de importância fundamental na
implantação de qualquer processo de mu-
dança.

Cabe finalmente lembrar que numero-
sos egressos do curso, sobretudo médicos,
têm sido designados para altos cargos de
direção nas instituições a que pertencem,
no exercício dos quais encontrarão apoio
seguro numa razoável soma de conheci-
mentos de administração.

O mesmo se diga em relação a outras
disciplinas do programa introdutório, es-
pecialmente estatística, cujos métodos são
imprescindíveis tanto para fins de reali-
zação do diagnóstico de saúde da comu-
nidade como para a aplicação de certas
técnicas de planejamento.

Bem mais graves que as deficiências
do curso se afiguram as dificuldades de
natureza institucional, apontadas pelos
participantes, e atrás enumeradas.

É sabido que, em matéria de planeja-
mento de saúde, o Brasil e de modo ge-
ral os países da América Latina atraves-
sam no presente a chamada fase de cria-
ção de pré-condições para implantação do
processo. Tais pré-condições envolvem a
efetivação de medidas em três áreas dis-
tintas mas estreitamente relacionadas: re-
formulação das estruturas e procedimen-



tos administrativos, capacitação de recur-
sos humanos e montagem de adequados
sistemas de informação estatística.

É igualmente sabido que a partir da
promulgação do decreto lei n.° 200 —
dispondo sobre a reforma administrativa
na esfera federal — as unidades da Fe-
deração passaram a contar com um ins-
trumento valioso, capaz de impulsionar
providência idêntica na esfera estadual,
o que de fato vem acontecendo.

Todavia, ao que parece, pe]o menos no
campo da saúde, a reformulação das es-
truturas limitou-se aos aspectos puramen-
te formais, não foi acompanhada na esca-
la desejável da motivação do pessoal dis-
tribuído pelos vários níveis de autoridade
e responsabilidade, e nem tampouco se
beneficiou da continuidade administrati-
va indispensável à consolidação do pro-
cesso.

Desse conjunto de fatores negativos de-
rivam muitas das dificuldades acusadas
pelos planejadores preparados na Facul-
dade. Mas deriva também a necessidade
de que as organizações de saúde, ao lado
de medidas tendentes à consolidação das
reformas iniciadas em suas estruturas, dis-
pensem maior atenção aos programas de
capacitação de recursos humanos — outra
das pré-condições citadas — não apenas
em termos de preparação de sanitaristas
e planejadores, mas como preocupação
permanente que se estenda ao pessoal de
todos os níveis, inclusive da área adminis-
trativa. Somente assim se poderá assegu-
rar suporte à atividade planejadora, cujo
êxito, em última análise, depende do fun-
cionamento harmonioso de todas as pe-
ças da organização.

5 . C O N C L U S Õ E S

A avaliação que vem de ser feita do
curso de planejamento do setor saúde, da

Faculdade de Saúde Pública da USP,
sugere as seguintes conclusões:

1. considerado em conjunto, o curso
vem atingindo seu objetivo central,
ao proporcionar a seus participantes
conhecimentos e técnicas que os ca-
pacitam para o exercício da função
planejadora;

2. na opinião dos entrevistados, as dis-
ciplinas julgadas de maior utilidade
prática foram: introdução ao plane-
jamento, elementos de administra-
ção, trabalhos práticos, técnica de
programação do setor público e ele-
mentos de economia;

3. considera-se prematura qualquer mo-
dificação substancial na estrutura do
curso, tendo em vista a heterogenei-
dade de formação básica dos candi-
datos e o fato de haverem feito cur-
so de saúde pública em épocas e
estabelecimentos diferentes;

4. via de regra, as organizações de saú-
de estão aproveitando de maneira
adequada os egressos do curso de pla-
nejamento, indicando-os para o exer-
cício de funções direta ou indireta-
mente relacionadas com essa ativi-
dade;

5. uma mais ampla utilização dos pla-
nejadores vem sendo dificultada pela
deficiência da máquina administra-
tiva dos serviços de saúde, pela es-
cassez de recursos humanos e finan-
ceiros e pela falta de apoio central,
regional e local;

6. como medidas tendentes a equacio-
nar os problemas existentes, sugere-
se a consolidação das reformas estru-
turais iniciadas e a execução de pro-
gramas de treinamento de pessoal em
todos os níveis administrativos.
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